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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DEHABEAS CORPUS

VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME PERMANENTE. FUGA DA
ACUSADA. FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE DELITO. VALIDADE
DAS PROVAS. INADEQUAÇÃO DO  COMOHABEAS CORPUS
SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do habeas corpus substitutivo, mantendo a condenação da paciente
por tráfico de drogas, ante a ausência de flagrante ilegalidade a ser sanada de
ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
            2. Discute-se a legalidade do ingresso de policiais em domicílio sem
mandado judicial, após fuga da paciente, ao ser surpreendida em local
associado ao tráfico, bem como a validade das provas obtidas no interior do
imóvel.

III. RAZÕES DE DECIDIR
            3. A jurisprudência do STJ admite a mitigação da inviolabilidade do
domicílio em casos de flagrante delito, especialmente diante da natureza
permanente do crime de tráfico e da existência de fundadas razões para a
diligência policial.
            4. A paciente foi flagrada ocultando objeto suspeito e empreendendo
fuga para o interior de residência, onde foram apreendidos entorpecentes e
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valores em dinheiro, situação apta a justificar a entrada forçada no imóvel.
            5. O acolhimento das alegações defensivas demandaria reexame do
acervo fático-probatório, providência vedada na via estreita do habeas corpus. 

 6. Não se constata, portanto, nenhuma ilegalidade flagrante que
justifique a concessão da ordem, ainda que de ofício.

 IV. DISPOSITIVO E TESES
            7. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento:  1. A entrada em domicílio sem mandado
judicial é legítima quando há flagrante delito e fundada suspeita da prática de
crime permanente, como o tráfico de drogas. 2. A fuga do agente ao avistar a
polícia pode configurar justa causa para ingresso forçado no domicílio. 3. O
habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio, sendo incabível para
reexame de provas ou rediscussão de matéria fática.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .25 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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por tráfico de drogas, ante a ausência de flagrante ilegalidade a ser sanada de
ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
            2. Discute-se a legalidade do ingresso de policiais em domicílio sem
mandado judicial, após fuga da paciente, ao ser surpreendida em local
associado ao tráfico, bem como a validade das provas obtidas no interior do
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            3. A jurisprudência do STJ admite a mitigação da inviolabilidade do
domicílio em casos de flagrante delito, especialmente diante da natureza
permanente do crime de tráfico e da existência de fundadas razões para a
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            4. A paciente foi flagrada ocultando objeto suspeito e empreendendo
fuga para o interior de residência, onde foram apreendidos entorpecentes e
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valores em dinheiro, situação apta a justificar a entrada forçada no imóvel.
            5. O acolhimento das alegações defensivas demandaria reexame do
acervo fático-probatório, providência vedada na via estreita do habeas corpus. 

 6. Não se constata, portanto, nenhuma ilegalidade flagrante que
justifique a concessão da ordem, ainda que de ofício.

 IV. DISPOSITIVO E TESES
            7. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento:  1. A entrada em domicílio sem mandado
judicial é legítima quando há flagrante delito e fundada suspeita da prática de
crime permanente, como o tráfico de drogas. 2. A fuga do agente ao avistar a
polícia pode configurar justa causa para ingresso forçado no domicílio. 3. O
habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio, sendo incabível para
reexame de provas ou rediscussão de matéria fática.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor da paciente TIFFANY
BIANCH (Carlos Eduardo Santos do Nascimento) em desfavor de decisão monocrática
que não conheceu do  impetrado, mantendo-se a condenação da agravante.habeas corpus

A parte agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 102-
109):

“(...) Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica
de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal,
que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção da paciente, nos
termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Extrai-se que o TJSP assim fundamentou quanto à legalidade da busca domiciliar e ao
decreto condenatório em desfavor da paciente (e-STJ fls. 14-17):

“(...) Por primeiro, rejeita-se a questão preliminar de arguição de nulidade, por falta de
amparo legal. Isso porque não constituiu invasão domiciliar a busca realizada na residência
da apelante Ana, diante dos depoimentos harmônicos dos milicianos, testemunhas
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compromissadas, que afirmaram que avistaram a corré Tiffany enquanto ocultava algo entre
pedras, em local conhecido pelo narcotráfico, tendo ela empreendido fuga ao notar a
presença da guarnição policial, entrando em um apartamento térreo, cuja portava estava
destrancada, o que ensejou que fossem no seu encalço, sendo apreendidos 81 pinos
contendo cocaína, que ela tentava esconder, além de outros 20 dentro no guarda-roupas da
residência, bem como a quantia de R$ 600,00, daí porque a diligência realizada não incidiu
em nenhuma ilegalidade, mormente porque a busca se mostrou exitosa.

Ainda quanto ao tema, de ser destacado que o crime em tela é de natureza permanente, e
a diligência promovida se mostrou recoberta de êxito, diante da apreensão, com a acusada
Tiffany e no interior dessa moradia, da farta quantidade de droga potentíssima, além de
numerário. Portanto, patente que havia fundada razão para a ação policial na residência da
corré Ana, local no qual Tiffany ingressou ao fugir da abordagem, constituindo situação de
exceção ao princípio da inviolabilidade do domicílio, prevista na Carta Magna, pelas
circunstâncias acima destacadas, estando, pois, ausente a alegada ilegalidade, a teor dos
ditames do artigo 301, do CPP, e do artigo 5º, XI, da CF, não havendo que se promover a
pretendida declaração de nulidade do processo, nem havendo que ser invocada a ilicitude
das provas obtidas, tampouco absolvição em decorrência de tal. A propósito, o Pretório
Excelso já se manifestou no sentido de que a fuga do agente, ao perceber a presença dos
policiais, constitui fundamento hábil a caracterizar justa causa, inclusive a autorizar o
ingresso forçado em seu domicílio, em situação que mais do que se adequa ao caso concreto
(...)”

 
 
No caso, pelo que consta, a alegação de violação de domicílio teria sido afastada, pois o

ingresso no imóvel teria ocorrido diante de fundada e regular suspeita, já que a paciente,
após ter sido avistada ocultando algo entre pedras em local conhecido pelo tráfico de drogas,
teria empreendido fuga quando notou a presença da guarnição policial.

Com preponderância, esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se
necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de
modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da
ocorrência do delito no interior do imóvel.

No feito em questão, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se, portanto, a
justa causa para ingresso dos policiais no domicílio da paciente, tendo em vista, a priori, que
os policiais teriam flagrado a paciente em situação suspeita e, ao serem avistados, a paciente
empreendeu fuga em direção ao interior de seu imóvel, onde foram localizados os
entorpecentes e quantia apreendidos.

Em situações análogas, já compreendeu esta Corte pela legalidade da apreensão:
“PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.

NULIDADE DA CONDENAÇÃO POR VIOLAÇÃO DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES E CONSENTIMENTO VÁLIDO DA
GENITORA. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS,
EVIDENCIADA POR MEIO DE ANTECEDENTE INFRACIONAL DA MESMA
ESPÉCIE EM DATA RECENTE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
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O ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que validou a busca e apreensão realizada
sem mandado judicial em situação de flagrante delito, no contexto de tráfico de drogas. A
defesa alegou nulidade das provas obtidas sem ordem judicial, enquanto o Tribunal de
origem considerou a operação legal, diante da flagrância e do crime permanente. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar se o ingresso em domicílio sem
mandado judicial, em situação de flagrante delito de tráfico de drogas, é válido, além da
incidência da minorante do tráfico privilegiado. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O STF entende que a inviolabilidade de domicílio pode ser mitigada em situações de
flagrante delito, conforme previsto no art. 5º, XI, da Constituição Federal, desde que haja
justa causa e fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime no interior da residência.

4. O crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, o que justifica a relativização
da necessidade de mandado judicial para a busca e apreensão, conforme precedentes do STF
e do STJ.

5. A existência de fundada suspeita, corroborada pela denúncia anônima e fuga do
recorrente para o interior do domicílio, constitui justa causa para a intervenção policial sem
prévia ordem judicial.

7. A autorização para ingresso no domicílio, dada pela genitora do acusado, reforça a
legitimidade da operação, embora, no contexto de flagrante delito, tal consentimento não
seja indispensável.

8. As provas colhidas durante a abordagem e na residência do acusado foram obtidas de
forma lícita, considerando-se a regularidade do procedimento adotado pelos policiais, sem
evidência de ilegalidade ou abuso de poder.

9. A existência de antecedente infracional recente pelo mesmo delito versado nestes
autos evidencia a dedicação do acusado a atividades criminosas, obstando a incidência da
minorante do tráfico privilegiado.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO
(REsp n. 2.082.679/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO

DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
DENÚNCIA ANÔNIMA. VISUALIZAÇÃO DE DROGAS NO MURO DA
RESIDÊNCIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. RECONHECIMENTO COMO
USUÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça que
manteve a condenação do recorrente por tráfico de drogas. O recorrente alega violação do
art. 157, caput e §1º, do Código de Processo Penal (CPP), sustentando a ilicitude da prova
obtida em busca domiciliar realizada sem autorização judicial.
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Argumenta que a entrada dos policiais no imóvel ocorreu com base em denúncia
anônima, sem justa causa suficiente para a flexibilização do direito à inviolabilidade
domiciliar. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a busca domiciliar realizada sem
autorização judicial após denúncia anônima e tentativa de fuga do acusado configura
violação de domicílio; (ii) determinar se a confissão do recorrente sobre a posse de drogas
para uso pessoal enseja a aplicação da atenuante da confissão espontânea, nos termos da
Súmula nº 630 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência desta Corte considera legítima a busca domiciliar sem mandado
judicial em situações de flagrância de crimes permanentes, como o tráfico de drogas, desde
que haja fundadas razões para a suspeita de delito no interior do imóvel. A abordagem
policial ocorreu após denúncia anônima e visualização de drogas no muro da residência, o
que configura fundada suspeita e autoriza o ingresso na residência.

4. A natureza permanente do crime de tráfico de drogas permite a flexibilização da
inviolabilidade domiciliar, nos termos do art. 5º, XI, da CF, uma vez que a consumação do
delito se prolonga no tempo e dispensa autorização judicial para diligências em flagrante.

5. A análise do mérito não comporta acolhida, pois a revisão do entendimento acerca da
legalidade da busca domiciliar implicaria reexame de provas, o que é vedado em sede de
recurso especial.

6. Quanto à aplicação da atenuante da confissão espontânea, a Súmula nº 630 do STJ
exige que o acusado reconheça a prática da traficância, não bastando a mera admissão de
posse para uso pessoal.

No caso, o recorrente confessou a posse da droga, mas afirmou que era destinada ao
consumo próprio, afastando a incidência da atenuante.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

(AREsp n. 2.324.214/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)3/12/2024 6/1/2025

 
Ademais, a revisão das circunstâncias fáticas que motivaram a busca domiciliar

demandaria dilação probatória, inviável nessa via do habeas corpus, que inadmite novo
exame fático-probatório. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO

PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.
INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO.
REVOLVIMENTO DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão em agravo em recurso especial que negou
provimento ao recurso especial para afastar a tese de ilicitude da prova em razão da busca e
apreensão domiciliar realizada sem mandado judicial.

2. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito somente quando amparado em
fundadas razões que indiquem, de forma objetiva, a ocorrência de situação de flagrante
delito, conforme art. 5º, XI, da Constituição Federal e jurisprudência consolidada no STF
(RE 603.616/RO).
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3. De acordo com o Tribunal de origem, na data dos fatos, os policiais militares
receberam denúncia anônima indicando a prática do tráfico de entorpecentes no endereço
dos fatos. Após averiguarem, constataram existência da registro do REDS 2019- 027861322-
001 no dia , além da prisão recente do réu. Somado a isso, a instância de origem13/06/2019
concluiu ter havido autorização para ingresso na residência.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a inviolabilidade do
domicílio não é absoluta, podendo ser mitigada diante de circunstâncias que indiquem a
prática de crime permanente, como o tráfico de drogas.

5. A revisão das circunstâncias fáticas que motivaram a busca domiciliar demandaria
dilação probatória, inviável nessa instância.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.534.074/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta

Turma, julgado em , DJEN de .)11/2/2025 17/2/2025
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO

DE DROGAS. APLICAÇÃO DO ART. 580 DO CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA
DE EFEITOS DE DECISÃO PROFERIDA EM FAVOR DE CORRÉU. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVAS OBTIDAS
MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES E AUTORIZAÇÃO
DO MORADOR. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, no qual se alega violação aos artigos 157, caput e § 1º, e 580 do Código de
Processo Penal, em razão do indeferimento de prova testemunhal e da ilicitude de provas
derivadas de invasão de domicílio.

2. O recorrente foi condenado por tráfico de drogas, com pena de 8 anos e 9 meses de
reclusão, além de multa, e busca a extensão dos efeitos de decisão favorável a corréu ou a
absolvição por ilicitude das provas.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se o
indeferimento de prova testemunhal e a alegada ilicitude das provas obtidas por invasão de
domicílio sem mandado judicial configuram nulidade processual.

4. Há também a questão de saber se a extensão dos efeitos de decisão favorável a corréu
é aplicável ao recorrente, conforme o art. 580 do CPP.

III. Razões de decidir 5. A ausência de prequestionamento inviabiliza a análise da
alegada violação ao art. 580 do CPP, pois a matéria não foi debatida na instância ordinária.

6. A extensão dos efeitos de decisão favorável a corréu requer identidade fática e
ausência de circunstâncias pessoais exclusivas.

7. A entrada em domicílio sem mandado judicial é válida apenas quando há fundadas
razões que indiquem flagrante delito, o que foi constatado no caso concreto, afastando a
alegação de ilicitude das provas.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

(AREsp n. 2.315.556/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)27/11/2024 17/12/2024
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Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este Superior

Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não

visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.”

 
 
No presente agravo, reitera a parte agravante os mesmos fundamentos

utilizados nas razões do , alegando, em síntese, a nulidade da buscahabeas corpus
domiciliar e das provas dela derivadas, pugnando-se pela consequente absolvição da
paciente, ante a ausência de elementos lícitos de autoria e materialidade delitiva.

Entretanto, em que pese a argumentação, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos, os quais se encontram alinhados com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior no sentido de que o  não pode serhabeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

Extrai-se, inicialmente, que a decisão agravada amparou-se sobre a irreparável
concepção de que o  não é a via adequada para apreciar o pedido dehabeas corpus
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o
decidido pelas instâncias de origem quanto à arguição de nulidade por violação de
domicílio, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do , caracterizado pelomandamus
rito célere e por não admitir dilação probatória. (AgRg no HC n. 808.929/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025

.)31/3/2025

No caso dos autos, ao contrário do que alega a agravante, para se acolher o
pleito defensivo, seria necessário o reexame fático-probatório dos autos, porquanto, para
se reapreciar as teses de nulidade por suposta violação de domicílio, seria indispensável a
reanálise das provas produzidas.

Da conjuntura dos autos, conforme se extrai, concluiu o Tribunal de Justiça
pela presença de justa causa para ingresso dos policiais no domicílio da agravante, tendo
em vista que os policiais teriam flagrado a recorrente em situação suspeita e, ao serem
avistados, ela empreendeu fuga em direção ao interior de seu imóvel, onde foram
localizados os entorpecentes e quantia apreendidos. Logo, constatadas condições que
denotariam situação de flagrante delito (já que a agravante teria sido avistada ocultando
algum objeto entre as pedras na via e empreendido fuga ao avistar os policiais)
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sumariamente, restaria justificada a legalidade do ingresso dos policiais ao domicílio da
acusada.

Nesse sentido, tendo o Tribunal local analisado o conjunto probatório dos
autos e concluído pela manutenção do decreto condenatório da agravante afastando-se as
arguições de nulidade, seria inviável, reprisa-se, a esta Corte proceder ao reexame das
razões e contextos fáticos valorados na formação da decisão condenatória.

Em sentido semelhante tem compreendido reiteradamente esta Corte:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR LÍCITA. NECESSIDADE
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA
VIA DO HABEAS CORPUS. NÃO CONFIGURAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus impetrado em
favor de acusado de tráfico de drogas, com pedido de trancamento da ação penal e
desentranhamento de provas supostamente ilícitas. A defesa alega ilegalidade na busca
pessoal e domiciliar, realizadas sem fundamentação legal e em desacordo com normas
processuais e constitucionais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste na legalidade das buscas pessoal e domiciliar
realizadas sem mandado judicial e na validade das provas obtidas. III. RAZÕES DE
DECIDIR

3. A Terceira Seção desta Corte, alinhada com o entendimento do STF, não admite o
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, exceto quando há flagrante ilegalidade.

4. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, considerou que houve justa
causa para a entrada na residência, com consentimento do acusado, confirmando a denúncia
anônima e após ser abordado e admitir a posse de drogas e armas.

5, A busca pessoal foi justificada por fundada suspeita, conforme art. 244 do CPP, e a
busca domiciliar foi autorizada pelo próprio acusado.

6. Não há, nos autos, comprovação de coação ou irregularidade no consentimento
fornecido pelo réu, conforme os fatos analisados pelo Tribunal de origem.

7. A análise de eventuais nulidades ou a desconstituição das premissas fáticas fixadas
pela instância ordinária demandaria um reexame aprofundado do conjunto probatório, o que
não é possível na via estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 935.343/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado

em , DJe de .)16/10/2024 23/10/2024

 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO
JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. CRIME PERMANENTE. LEGALIDADE DA
DILIGÊNCIA POLICIAL. INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo de recurso ordinário, impetrado para obter o trancamento da ação penal pela
prática do crime de tráfico de drogas. A defesa sustenta nulidade na abordagem pessoal e
posterior incursão policial no domicílio sem mandado judicial. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões centrais em discussão: (i) a adequação da utilização do habeas
corpus como substitutivo de recurso ordinário;

e (ii) a legalidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial, com base em
fundadas razões e na configuração de crime permanente. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme entendimento
consolidado do STJ e do STF.

4. Nos termos da jurisprudência do STF (Tema 280), a entrada em domicílio sem
mandado judicial é permitida em caso de flagrante delito, desde que fundamentada em
razões objetivas e justificáveis a posteriori.

5. No presente caso, a abordagem pessoal foi motivada por comportamento suspeito do
paciente e circunstâncias que indicavam a prática de tráfico de drogas, caracterizando o
crime permanente e justificando a incursão policial no domicílio sem necessidade de
mandado.

6. A alegação de nulidade das provas e a reanálise do acervo fático-probatório
demandam dilação probatória, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(AgRg no HC n. 923.107/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado

em , DJe de .)23/10/2024 30/10/2024

 
Verifica-se, assim, pelas razões recursais, que a parte agravante não

apresentou fundamentos suficientes para modificar a decisão impugnada, a qual, de fato,
refletiu de forma mais adequada a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça sobre o tema.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0102354-2 HC 991.108 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004977820248260557  217512024  22015282024

Sessão Virtual de 18/06/2025 a 24/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO DE PAULA BARROSO 
ADVOGADO : MARCELO DE PAULA BARROSO  - SP511087
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CARLOS EDUARDO SANTOS DO NASCIMENTO 
OUTRO NOME : TIFFANY BIANCH 
CORRÉU : ANA CAROLINA MACHADO DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO SANTOS DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MARCELO DE PAULA BARROSO  - SP511087
OUTRO NOME : TIFFANY BIANCH 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
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